
 
 

                               

 

Resolução 

 

AS FUNÇÕES SOCIAIS DO ESTADO 

A UNIVERSALIDADE DOS DIREITOS SOCIAIS, ECONÓMICOS E 

CULTURAIS 

 

Com o aumento das desigualdades sociais provocadas pela economia de mercado, a 

corrida ao lucro e o crescimento económico desregrado e consequente concentração 

do capital nas mãos de uma minoria, não basta assegurar os direitos civis e políticos 

como o direito à vida, à liberdade e à propriedade. Cada vez mais é preciso zelar pelos 

direitos fundamentais, que transcendem os direitos individuais, complementando-os – 

os direitos sociais concebidos como funções sociais do Estado.  

Assim, como o garante da justiça, da coesão e do bem-estar sociais, o Estado, tal 

como definido na Constituição da República Portuguesa (CRP), cuja redação se 

iniciou faz agora 50 anos, deve desenvolver um conjunto de ações, a fim de garantir 

a satisfação das necessidades colectivas, de acordo com princípios de universalidade, 

solidariedade e justiça social. 

A função social – no nosso Estado de direito democrático – assenta assim numa 

complementaridade recíproca entre os direitos fundamentais individuais ou de 

liberdade, essencialmente de carácter civil e político, e os direitos sociais, uma vez 

que sem a intervenção activa do Estado no sentido de alcançar a justiça social e a 

igualdade de facto entre todos os cidadãos, os direitos civis e políticos não poderão 

ser plenamente garantidos.  

A universalidade é uma das principais características de todos os direitos 

fundamentais, sobretudo os direitos sociais, porquanto eles se dirigem a todos os 

cidadãos e não apenas a uma classe ou grupo social específico. 

As pessoas idosas têm direito à segurança económica e a condições de habitação e 

convívio familiar e comunitário que respeitem a sua autonomia pessoal e evitem e 

superem o isolamento ou a marginalização social, diz o artigo 72º da CRP.  

Mas para a segurança económica ser real é necessária a valorização significativa 

das pensões, a recuperação e melhoria do seu poder de compra, o que implica a justa 

distribuição da riqueza por quem hoje a produz, os trabalhadores, e por quem durante 

a vida activa a produziu, os reformados. 

E para evitar o isolamento e a marginalização social é determinante uma Rede Pública 

de Equipamentos Sociais de Apoio a Idosos, tal como um efectivo apoio domiciliário. 



 
 

Com profissionais qualificados e em número adequado às respostas necessárias nas 

diferentes valências. 

As funções sociais do Estado, em domínios como a saúde, a educação, a habitação 

e a segurança social dizem respeito a todos os portugueses e em especial aos 

trabalhadores. Os trabalhadores reformados constituem hoje um grupo de 

reconhecida importância no tecido social. 

A crescente proporção de aposentados/reformados e idosos no conjunto da população 

portuguesa, como, de um modo geral, nos países europeus, conferiu a este setor da 

população um peso político significativo. 

Assim, no respeito pela CRP, e de forma a promover o bem-estar e a qualidade de 
vida do povo e a igualdade real entre os que vivem e trabalham em Portugal, a 10ª. 
Conferência Nacional da INTER-REFORMADOS/CGTP-IN: 
 

1. Reclama o cumprimento, de modo claro e pleno, da CRP na sua concepção do Estado 
social de direito que se traduz essencialmente na responsabilidade pública pela 
promoção do desenvolvimento económico, social e cultural, na satisfação de níveis 
básicos de prestações sociais para todos e na correcção das desigualdades sociais. 
 

2. Reafirma a disponibilidade para lutar pela defesa intransigente de: 

- Um sistema de segurança social pública, universal e solidária, que é fundamental 
para garantir a segurança económica de todas as pessoas, dos trabalhadores no 
activo e reformados e das suas famílias e um instrumento crucial para o combate à 
pobreza, às desigualdades e à exclusão social e para a manutenção da coesão social.  
 
- Um Serviço Nacional de Saúde universal e gratuito, para todos, independentemente 
da sua condição económica, porque todos têm direito à protecção da saúde, aos 
cuidados da medicina preventiva, cuidados de saúde primários e de reabilitação.  

- Uma escola pública de qualidade, democrática e inclusiva, onde todos têm direito ao 
ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar. 
 
- Habitação digna para todos, de dimensão adequada e em condições de higiene e 
conforto, cabendo ao governo executar uma política de investimento no parque público 
de habitação, garantindo o direito universal, o carácter social e rendas acessíveis. 
 
- Respeito pelo ambiente em correlação com a saúde.  

 

3. Exige para todos os cidadãos a plenitude dos seus direitos, a construção de uma 
igualdade real entre todos e a manutenção da coesão social. 
 

Lisboa, 7 de Maio de 2025 

 

       A 10.ª Conferência Nacional da INTER-REFORMADOS/CGTP-IN 

 


